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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 33/2015

Definição de um conjunto de princípios a observar
nas negociações com o Governo dos Estados

Unidos da América a propósito da Base das Lajes

A Assembleia da República, nos termos do n.º 5 do 
artigo 166.º da Constituição da República Portuguesa, 
resolve:

1 — Manifestar a sua profunda preocupação pelos efei-
tos negativos que a intenção tornada pública pelos Estados 
Unidos da América (EUA), no passado dia 8 de janeiro, de 
reduzir efetivos na Base das Lajes terá na situação social, 
económica e ambiental dos Açores, em geral, e da ilha 
Terceira, em particular.

2 — Exortar o Governo da República Portuguesa e o 
Governo dos EUA a procurar uma solução respeitadora do 
quadro da relação diplomática entre os dois países.

3 — Recomendar ao Governo da República, em articu-
lação com o Governo Regional dos Açores, a mobilização 
de todos os esforços políticos, diplomáticos, económicos 
e de opções estratégicas no sentido de manterem e refor-
çarem a defesa firme dos interesses do nosso país, quer 
na fase de definição dos exatos contornos que a intenção 
dos EUA vier a assumir quer no que se refere às compo-
nentes de recursos humanos, infraestruturas e cuidados 
ambientais, quer na fase de definição e implementação das 
medidas mitigadoras dos efeitos que essa mesma decisão 
vier a ter.

4 — Recomendar ao Governo que envie à Assembleia 
da República relatórios semestrais sobre a evolução das 
negociações com o Governo dos EUA.

5 — Que o teor desta resolução seja formalmente trans-
mitida à Câmara dos Representantes e ao Senado do Con-
gresso dos EUA.

Aprovada em 27 de março de 2015.

A Presidente da Assembleia da República, Maria da 
Assunção A. Esteves. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 34/2015

Recomenda ao Governo que avance com a construção
do IC 35 entre Penafiel e Entre -os -Rios

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que avance com a intervenção programada no PETI3+ 
para o IC 35 promovendo assim melhores condições de 
mobilidade para as populações dos concelhos de Pena-
fiel, Marco de Canavezes, Castelo de Paiva e Cinfães. Tal 
intervenção deve salvaguardar que o investimento que é 
realizado é equilibrado e corresponde às possibilidades 
financeiras do País.

Aprovada em 27 de março de 2015.

A Presidente da Assembleia da República, Maria da 
Assunção A. Esteves. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 35/2015

Valorização da zona industrial das Lavagueiras,
no concelho de Castelo de Paiva,

através da sua ligação à autoestrada A 32

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que considere a construção do último troço da variante à 
EN 222 como uma obra importante para a melhoria da 
competitividade do País por servir um território de baixa 
densidade e duas zonas industriais, considerando para o 
efeito o recurso aos mecanismos europeus disponíveis no 
âmbito do Portugal 2020.

Aprovada em 27 de março de 2015.

A Presidente da Assembleia da República, Maria da 
Assunção A. Esteves. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 36/2015

Valorização da zona industrial localizada no eixo viário constituído 
pelos concelhos de Oliveira de Azeméis, São João da Madeira 
e Santa Maria da Feira e Arouca, através da sua ligação às 
autoestradas A 32 e A 1.

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do 
artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo que:

1 — Considere a construção do troço que falta da via 
Feira -Arouca, entre o nó de Mansores (Arouca) e o nó 
da A 32 em Santa Maria da Feira, uma obra relevante para 
promover a competitividade do País, por servir um territó-
rio de baixa densidade e uma zona fortemente industriali-
zada, considerando para o efeito o recurso aos mecanismos 
europeus disponíveis no âmbito do Portugal 2020.

2 — Defina rapidamente um calendário para a requa-
lificação da EN 223 entre o nó de Arrifana do IC 2 e o nó 
da A 1 em Santa Maria da Feira, já prevista no plano de 
proximidade da EP, obra para ser lançada em 2015.

Aprovada em 27 de março de 2015.

A Presidente da Assembleia da República, Maria da 
Assunção A. Esteves. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Secretaria-Geral

Declaração de Retificação n.º 15/2015
Nos termos das disposições da alínea h) do n.º 1 do ar-

tigo 4.º e do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 4/2012, de 16 de 
janeiro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 41/2013, de 21 de 
março, declara -se que a Portaria n.º 81/2015, de 18 de março, 
publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 54, de 18 de 
março de 2015, saiu com as seguintes inexatidões que, me-
diante declaração da entidade emitente, assim se retificam:

1 — No Preâmbulo, onde se lê:

«[...] LNEG [...]»,

deve ler -se:

«[...] LNEG, I. P. [...]»


